

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    DEDICO ESTE LIVRO...




    A Deus, ser pleno, supremo e misericordioso no qual sempre busco refúgio e dou graças por todas as bênçãos recebidas nessa minha existência.




    A minha família,




    Minha mamãe: Helci Monteiro Mendes; Papai: Paulo José Mendes; irmã: Cláudia Monteiro Mendes; e Avó: Virgulina Roque Monteiro (In Memoriam), que infelizmente já não estão mais entre nós para presenciar essa vitória, mas que em vida sempre foram exemplos de pessoas honestas e guerreiras para mim. Aos meus irmãos: Leandro Monteiro Mendes e Robson de Oliveira Mendes; minha madrasta: Noemi Aparecida de Oliveira, pessoas essas que sempre me incentivaram com muito amor e reconhecimento.




    E, de maneira sublime, ao meu esposo, Márcio Domingos de Melo, e filhos: Hander Cristian de Oliveira Mendes e João Paulo Domingos Monteiro Mendes de Melo, pelo carinho, incentivo e compreensão nos momentos em que, por forças maiores, fiz-me ausente de suas vidas e também por serem as pessoas que não mediram esforços para estarem sempre ao meu lado nos momentos de angústias e esmorecimento durante o processo de construção desta obra.




    A todos os parentes: tios (as), sobrinhos (as), primos (as), cunhados (as), amigos (as), em especial a minha amiga Bratislene Assunção Morais, ao Professor Dr. Made Júnior Miranda e colegas de profissão, enfim, a todos os educadores que sonham com uma Educação de qualidade em nosso país.
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    APRESENTAÇÃO




    O currículo nunca é apenas um conjunto neutro de conhecimentos. (...) É resultado da seleção de alguém, da visão de algum grupo acerca do que seja conhecimento legítimo. É produto de tensões, conflitos e concessões culturais, políticas e econômicas que organizam e desorganizam um povo.




    Michael W. Apple




    A epígrafe supracitada não foi escolhida pelo acaso, mas por denotar também meu pensamento em relação ao cenário educacional que vivemos atualmente no Brasil no que se refere ao processo de ensino-aprendizagem. Currículo, conhecimento, conflitos, concessões, interesses, organização e desorganização, caminhos e (des) caminhos.




    A educação consolida o resultado das práticas realizadas por homens e mulheres que compartilham dos conhecimentos construídos historicamente pela humanidade corroborando com a transformação social, política, econômica e cultural de uma nação. Neste sentido, uma análise da proposta institucional da Base Nacional Comum Curricular - BNCC - como um currículo único para orientar as práticas educativas do nosso país parece-nos algo bastante salutar.




    A configuração da Educação é um processo dinâmico e complexo, em que se muda as épocas e renovam também os conceitos, os contextos e a própria realidade vivida tanto pessoalmente quanto coletivamente. Esse processo de dinamicidade da sociedade foi um dos argumentos escolhidos para justificar a elaboração da BNCC, assim como ocorreu em outros currículos que já tivemos no decorrer da história educacional brasileira. Sobre essas mudanças no cenário educativo, Dermeval Saviani mencionou no encontro realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) que:




    [...] a natureza humana não é dada ao homem, mas é por ele produzida sobre a base da natureza biofísica. Consequentemente, o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens1 (198, s/p).




    Nessa perspectiva, Vygotsky2, citado por Ivic (2010), relata que devido à origem e a própria natureza humana, os sujeitos se completam no outro, ou seja, para que haja desenvolvimento da espécie, necessariamente deve-se ter o convívio social.




    É autêntica também a compreensão de Lisete Arelaro sobre o significado de qualidade na educação. Segundo a autora, a qualidade pode assumir diferentes conotações a depender do tempo, do espaço, dos atores envolvidos, dos valores, dos interesses e dos próprios projetos da sociedade em questão (ARELARO, 2020).




    Nessa perspectiva, é indiscutível a compreensão de que todos os conhecimentos que vão sendo acumulados culturalmente e historicamente representam muito mais que apenas conteúdo a ser compartilhado, uma vez que eles contribuem também para despertá-lo à autonomia, criando nossos próprios caminhos para um convívio harmônico em sociedade. Assim, uma formação plena e de qualidade possibilita a libertação de uma realidade instrumental e pragmática que a própria sociedade cria e nos impõe.




    Posto isto, compreende-se que o foco do currículo e consequentemente do trabalho escolar deve ser o de sistematizar e possibilitar condições de acesso ao conhecimento científico, com vistas a formar sujeitos emancipados, proativos e conscientes para atuar no mundo contemporâneo que muitas vezes tem valorizado mais o capital econômico do que propriamente o humano, legitimando a educação como possibilidade de intervenções segundo o interesse de cada um que a engendra e não o de todos, como deveria ser.




    Acredita-se que a escola, enquanto locus oficial do processo ensino-aprendizagem e da formação humana, precisa estar vinculada aos interesses comuns de toda a sociedade, pois ela representa conhecimento, pesquisa, desenvolvimento e emancipação social. À vista disso, tanto Saviani quanto Vygotsky aludem em suas produções à visão de que o ser humano vai se construindo como sujeito a partir dos conhecimentos adquiridos em sociedade, pois ninguém nasce pronto e acabado.




    Essa visão também é defendida pela Teoria Histórico-Cultural (THC), segundo a qual o desenvolvimento cognitivo dar-se-á aliado principalmente às condições externas da nossa vida, pois somos determinantes para a sociedade assim como ela é para nós. Dessa forma, quando há circunstâncias favoráveis, o desenvolvimento acontece de forma eficaz e plena tanto para a sociedade (coletivo) quanto para o sujeito (pessoal). Corroborando a visão do materialismo histórico-dialético que menciona que existem vários lados e aspectos a serem conhecidos e avaliados, assevera-se ainda mais a necessidade de conhecer, refletir e analisar: qual o papel da educação e da escola na vida do sujeito? E de que forma a BNCC poderá contribuir com a formação intelectual e o desenvolvimento humano?




    Portanto, sendo a educação a representação da aprendizagem e do desenvolvimento pessoal e intelectual e a escola “lócus oficial” de formação de indivíduos autônomos e conscientes, parece-nos fácil compreender o motivo de ter sido elaborado um currículo único para todo o país. No entanto, a situação não é tão simples como se apresenta. Ao adentrar nas minúcias históricas do percurso de como foi sendo configurada a educação ao longo dos anos até chegar à elaboração da BNCC, fica evidente a necessidade de análise mais profunda sobre as influências econômicas e políticas aliadas à ideologia neoliberal que infelizmente sobreveio às propostas educacionais.




    Por estas razões torna-se imprescindível examinar os conhecimentos que já se tem sobre esse percurso e a Teoria Histórico-Cultural, uma vez que esta abordagem orienta como estimular uma aprendizagem significativa e autossuficiente. Diante das hesitações supracitadas, surge o prognóstico de que talvez estejamos na contramão do que acreditamos ser necessário e essencial para uma formação humana.




    Ressalto ainda que trabalho como educadora há 15 anos na Rede Estadual de Goiás e durante esse tempo atuei como regente em sala de aula, coordenadora pedagógica e gestora, mas mesmo antes de cursar a graduação em Pedagogia já tinha um interesse ímpar pelo conhecimento sobre a educação de forma geral. Sempre procurei acompanhar as legislações, a política voltada à educação, os currículos adotados e particularmente as mudanças ocorridas no cenário econômico e político do qual a educação faz parte. Minha inquietude em relação à BNCC se deu principalmente quando se iniciou o processo de discussões, pois sonho em ter a oportunidade de ainda ser partícipe de uma educação de qualidade e vê-la sendo oferecida aos quatro cantos do nosso país.




    Em vista disso e com o propósito de contribuir com as produções científicas especificamente para a educação, é que apresento este livro como resultado de uma análise profícua sobre a BNCC e o desenvolvimento humano, já que essa diretriz proposta pelo Ministério da Educação (MEC) representa a proposta institucional para todas as etapas da formação básica, ou seja, da Educação Infantil ao Ensino Médio.




    




    

      

        1 Comunicação apresentada na Mesa-Redonda sobre a “Natureza e Especificidade da Educação”, realizada pelo INEP, em Brasília, no dia 5 de julho de 1984. Em aberto, Brasília, ano 3, n. 22, jul./ago. 1984.


      




      

        2 Como o nome do teórico é usado com diferentes grafias: Vygotsky, Vigotski, Vygotski etc., optamos por manter a grafia original trazida nas obras citadas.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Sinto-me honrado de prefaciar este livro e de introduzir o(a) nobre leitor(a) nessa produção da professora mestra em educação, Eliane Monteiro Mendes de Melo. Trata-se de uma obra oriunda de uma pesquisa bibliográfica e documental que buscou investigar, ainda em situação de desenvolvimento, os resultados preliminares da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). O fundamento teórico para as análises dos resultados obtidos se deu a partir das concepções histórico-culturais, da base do materialismo histórico-dialético, mais precisamente dos pressupostos teóricos de Vygotsky e seus seguidores da psicologia da educação russa.




    O livro intitulado “BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: entre caminhos e (des) caminhos" está organizado em três capítulos que se complementam no sentido de retratar a realidade no tempo histórico com os aspectos legais que legitimam o nosso sistema educacional, apresentando as pesquisas mais atuais com referência aos primeiros resultados do desenvolvimento da BNCC e o marco teórico de fundamento vigotskyano para as análises e interpretações decorrentes da investigação.




    Assim, o Capítulo primeiro apresenta a trajetória da educação brasileira e o contexto de construção da BNCC, fazendo um levantamento da educação que abrange dos tempos coloniais à consolidação da República. Também neste capítulo a autora alcança os aspectos da redemocratização da nova escola pública, aspectos estes que consideramos muito importantes para a compreensão das transformações que a nossa educação vem passando.




    No segundo Capítulo, a autora apresenta os fundamentos e percepções da Teoria Histórico-cultural, compreendendo a sua origem e os conceitos de aprendizagem e desenvolvimento humano. Portanto, apresenta uma fundamentação muito considerada por estudiosos do campo educacional para se pensar as intervenções de desenvolvimento dos alunos em processo formativo escolar.




    No Capítulo terceiro são explorados o conceito da BNCC; seu percurso de construção; e os marcos legais da base. Na sequência são apresentados os resultados e as análises sobre as produções relacionadas à BNCC compreendidos entre o período de 2019 a 2021. Por fim, a autora faz uma discussão contemplando os conteúdos apresentados sobre a BNCC e a formação humana a partir dos fundamentos da concepção histórico-cultural.




    Convido você para uma leitura apreciativa deste livro. Com certeza a nossa Educação pode ter o seu desenvolvimento nas escolas potencializado por mais conhecimentos e por análises teóricas que possibilitem acompanhar melhor o processo de desenvolvimento educacional.




    Made Júnior Miranda




    Abril de 2023


  




  

    INTRODUÇÃO




    Desde o ano de 2010, com a definição das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais (DCNs) fixadas pelo Conselho Nacional de Educação, acompanhamos pelas mídias, secretarias estaduais e municipais a divulgação de que um novo currículo precisava ser pensado para a educação básica no Brasil. Nessa época, a grande preocupação era com a qualidade da educação oferecida nas escolas, ou seja, um problema muito conhecido por aqueles que estão dentro e fora do ambiente escolar. Essa preocupação transformou-se em um propósito obstinado de reorientação do sistema educacional e do planejamento curricular para o alcance da equidade e da qualidade.




    Então, em 2015, especificamente em 16 de setembro de 2015, iniciou-se a fase das reuniões, consultas e audiências públicas sobre a Base que na época foi nomeada de Base Nacional Comum (BNC). Nesse momento, como gestora de uma Unidade Escolar, tive o privilégio de acompanhar mais de perto o processo, apesar das controvérsias e falta de transparência nas escolhas e tomadas de algumas decisões.




    Durante a elaboração da primeira versão do documento, entre 2014 e 2015, por mais que fosse divulgada em canais de televisão, internet e rádio que o processo estava acontecendo, muito pouco se mencionava sobre os detalhes dessa elaboração. A informação essencial era apenas que estava por vir uma nova forma de organizar a educação no Brasil que possibilitaria equidade e qualidade.




    Entre a primeira versão (2015) e segunda (2016), o documento mudou de nomenclatura, de BNC passou a BNCC, e para a terceira versão, em 2017, excluiu o Ensino Médio, enfatizando a necessidade de se publicar o documento mais rapidamente para o Ensino Fundamental e posteriormente retomar as discussões para o Ensino Médio, pois outras mudanças ainda se faziam necessárias para esta etapa de ensino. Finalmente, em 20 de dezembro de 2017, foi homologada a versão final da BNCC para a etapa da Educação Infantil e o Ensino Fundamental.




    Apesar das contribuições individuais - de professores, gestores e especialistas - e das coletivas - advindas do Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED), da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), do Conselho Nacional de Educação (CNE), das Fundações, Empresas, Associações, Universidades, Sindicatos e Institutos e outros -, o que se pode destacar é que o tempo destinado às consultas foi escasso e muitos pormenores ficaram obscuros, trazendo à tona insatisfações, dúvidas e contestações que ocorreram simultaneamente durante todo o processo da elaboração e que continuam até hoje.




    Nota-se que tamanha movimentação acerca desse assunto se deu substancialmente devido aos interesses políticos, econômicos e sociais. A disputa pela representatividade dos grupos e pelo poder de decisão, ora concedido apenas a alguns suscitou desconserto entre tais grupos. Estes, em certos momentos, ajustavam-se do mesmo lado e, em outros momentos, em lados opostos.




    Ademais, ao observar o contexto socioeconômico atual, no qual muitos esperam adquirir na escola uma formação que viabilize oportunidades de emprego; as relações de poder existentes na sociedade impostas pelo cenário neoliberal; o modo como foi organizada e elaborada a BNCC; e as contribuições da THC inerentes ao processo ensino-aprendizagem visando uma formação humana, verificou-se que muito temos que aprofundar nessa discussão.




    Nesse sentido, esta análise foi organizada em três capítulos subsequentes e complementares. Assim, o primeiro é um histórico do contexto social e econômico das políticas educacionais brasileiras desde os tempos coloniais até a elaboração da BNCC. Nesse, demonstramos as influências que permearam as decisões educacionais ao longo da história movidas pela visão neoliberal, doutrina socioeconômica e política consolidada no Brasil desde a década de 90, cujo foco está na desestatização, na privatização, na mercantilização e no estreitamento da relação entre educação e mercado de trabalho. Essa discussão nos fornece subsídios para compreender melhor os reais motivos que deram origem a uma base única e comum para a educação pública, em especial para a etapa do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano).




    No segundo capítulo, evidenciaram-se os fundamentos e percepções da THC, visto que tencionamos a análise sob essa perspectiva. Destacamos não só sua origem, vislumbrando todo o contexto vivido à época, mas também o conceito de aprendizagem e desenvolvimento cognitivo defendido por ela, uma vez que para os pesquisadores dessa linha de pensamento a aprendizagem precede o desenvolvimento e não ao contrário, como algumas teorias mencionam. Reportamo-nos a pesquisadores e estudiosos basilares dessa teoria, tais como Vygotsky, Leontiev e Davydov, para uma fiel compreensão de “como” se dá o processo de aprendizagem com vista ao desenvolvimento humano.




    Como nosso propósito foi de analisar as perspectivas de aprendizagem e desenvolvimento envolvendo a BNCC segundo produções acadêmicas dos últimos três anos à luz da THC, foi imprescindível evidenciar os detalhes do processo de elaboração da Base, ou seja, os fundamentos legais que a sustentaram. Dessa forma, no terceiro capítulo, além de expor todo o percurso percorrido desde as primeiras alusões até a homologação da Base, apresentamos também sob a forma de análise de conteúdo a visão de autores de dissertações e artigos que contribuíram com reflexões acerca da relação entre os componentes curriculares do 6º ao 9º ano e a referida diretriz.




    Reafirmando-se que os conceitos trazidos na THC que envolvem o processo de aprendizagem, a relação entre o natural e social, a mediação e a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) representam aspectos de suma importância para a formação humana e para uma aprendizagem significativa. Assim, analisamos também se os objetivos delineados na BNCC em forma de competências e habilidades subsidiam a formação dos conceitos essenciais e necessários para o desenvolvimento humano, ou seja, uma formação cujo resultado seja cidadãos conscientes, atuantes, pesquisadores e transformadores.




    Foi adotado como abordagem de análise o materialismo histórico-dialético, pois acredito, assim como Marx, que o pesquisador “tem de apoderar-se da matéria, em seus pormenores, de analisar suas diferentes formas de desenvolvimento e de perquirir a conexão que há entre elas” (MARX, 1968, p. 16), além de fazer as devidas relações que necessariamente perpassam pelo contexto social, cultural, político e econômico no qual o indivíduo está inserido e é partícipe.


  




  

    CAPÍTULO I A TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA E O CONTEXTO DE CONSTRUÇÃO DA BNCC





    As pesquisas sobre a educação brasileira trazem um panorama das dificuldades encontradas pelas escolas em cumprir sua função de educar e ensinar, tanto no sentido da formação científica quanto ao que se refere à formação de cidadãos que militam por seus direitos de desalienação (FRIGOTTO, 1998).




    O prenúncio de se ter uma base comum para a educação do Brasil tem seu respaldo legal na Constituição Federal de 1988, seguido da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a LDB 9.394/96 e a aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE), em 2001. No entanto, apenas no ano de 2013 tiveram início as movimentações para a construção dessa base.




    A BNCC aprovada no final de 2017 sobreveio do discurso da necessidade de se ter um documento único para direcionar e equalizar os direitos de aprendizagens dos alunos, desde a educação infantil até o ensino médio. Foram três versões apresentadas, sendo essa aprovada sem a etapa do ensino médio.




    Partindo do pressuposto de que é conhecendo e refletindo sobre as ações do passado que teremos condições plausíveis de compreender o presente e planejar o futuro, iniciamos essa reflexão pelas transformações ocorridas na educação desde os tempos coloniais até a construção da BNCC.




    1.1 A EDUCAÇÃO DOS TEMPOS COLONIAIS À CONSOLIDAÇÃO DA REPÚBLICA




    A trajetória da Educação brasileira é um assunto que desperta os olhares de vários estudiosos que buscam conhecer melhor os acontecimentos do passado para compreender a realidade vivenciada nas escolas nos dias de hoje. Regressando à história foi possível constatar que mesmo antes da chegada dos portugueses no território brasileiro os povos nativos que aqui viviam - os Tupinambás - já partilhavam seus conhecimentos, experiências e técnicas de sobrevivência com todos da aldeia. Tudo era acessível a todos, sem distinção ou qualquer monopólio do saber:




    A cultura transmitia-se por processos diretos, oralmente, por meio de contatos primários no interior da vida cotidiana. E isso não apenas nas relações entre os adultos e as crianças e jovens. Em qualquer idade e tipo de relação social era possível aprender, convertendo a todos, de algum modo, à posição de mestres (SAVIANI, 2013, p. 38).




    Esses costumes foram mantidos intactos até a chegada dos Jesuítas no Brasil, por volta de 1549, quando oficialmente começaram as missões religiosas, apesar de alguns missionários franciscanos já terem chegado junto com a frota de Pedro Álvares Cabral, em 1500. Apoiados pela Coroa Portuguesa e amparados pelas autoridades locais, o grupo liderado por Manuel da Nóbrega deu início a um trabalho de cunho instrutivo com os povos nativos objetivando preservar os interesses econômicos e religiosos da metrópole portuguesa. Desse modo, iniciou-se as primeiras práticas de ensino com os indígenas, especialmente para catequizá-los, o que mais tarde contribuiu de maneira significativa para uma quase extinção de sua identidade:




    Além do ensino da moral cristã de forma convencional, essas escolas, que foram denominadas, em seu conjunto, missões jesuíticas, organizavam a população em um regime que combinava trabalho e religiosidade. Os nativos submetidos a essa educação sofreram uma perda de parcela significativa de sua cultura original, devido à incorporação de certos valores europeus (MAURO; MAURO, 2019, p. 347).




    A companhia de Jesus (os jesuítas) contava com grande respeito por parte da elite devido ao trabalho instrutivo que desenvolvia com seus filhos. Para esses, o acesso ao ensino era uma forma de manter a tradição religiosa, enquanto para os indígenas era utilizado também como forma de amenizar os conflitos com os portugueses que visavam escravizá-los. Ressalta-se que os escravos africanos não participavam desse processo, pois eram considerados “sem almas” pelos jesuítas (SAVIANI, 2013).




    Por outro lado, a Europa Ocidental, no século XVI, vinha de um contexto de duas reformas religiosas importantes: a Reforma Protestante, de 1517, liderada por Martinho Lutero, e o Concílio de Trento, realizado entre 1545 e 1563, que visava reafirmar os dogmas do catolicismo em oposição ao protestantismo que ficou conhecido como Contrarreforma da Igreja Católica. Esses acontecimentos marcaram profundamente a educação da Europa e de suas colônias devido ao Rei de Portugal definir o Catolicismo como Religião Oficial da América, África e Ásia. Nessa época, a educação do Brasil ficou no controle dos padres da Companhia de Jesus e perdurou por aproximadamente 210 anos, ficando conhecida como Educação Colonial (FERREIRA, 2010).




    Portanto, as grandes navegações e reformas religiosas desenvolvidas pela Burguesia Europeia em busca da expansão econômica tiveram um vínculo muito forte com a origem da história da educação brasileira. As missões jesuítas mantinham um duplo objetivo: divulgar o catolicismo como religião padrão entre os cidadãos do novo mundo e manter o vínculo com os organismos econômicos que cobiçavam as terras dos nativos brasileiros.




    O principal objetivo da Companhia de Jesus era o de recrutar fiéis e servidores. A catequese assegurou a conversão da população indígena à fé católica e sua passividade aos senhores brancos. A educação elementar foi inicialmente formada para os curumins, mais tarde estendeu-se aos filhos dos colonos. Havia também os núcleos missionários no interior das nações indígenas. A educação média era totalmente voltada para os homens da classe dominante, exceto as mulheres e os filhos primogênitos, já que estes últimos cuidariam dos negócios do pai. A educação superior na colônia era exclusivamente para os filhos dos aristocratas que quisessem ingressar na classe sacerdotal; os demais estudariam na Europa, na Universidade de Coimbra. Estes seriam os futuros letrados, os que voltariam ao Brasil para administrá-lo (RIBEIRO, 1993, p. 15).




    O Marquês de Pombal, Sebastião José de Carvalho e Melo3, através do Diretório dos Índios, em 1757, proibiu que fosse utilizado qualquer outro idioma senão o Português como língua oficial. Proibiu também a nudez, as habitações coletivas e qualquer tipo de perseguição religiosa aos novos cristãos, acabando de vez com a escravidão indígena. Essa decisão contribuiu para que os índios participassem da ocupação do território e fossem inclusos no processo de miscigenação do nosso povo, além das normas consensuais do trabalho.




    A política do Marquês Pombal tentou integrar o Índio à sociedade branca para transformá-lo em um trabalhador ativo, garantindo a habitação do país e ao mesmo tempo a defesa da área colonial.




    O período colonial brasileiro, baseado na grande propriedade e na mão de obra escrava, contribuiu para o florescimento de uma sociedade altamente patriarcal caracterizada pela autoridade sem limite dos donos de terras. O estilo medieval europeu da cultura transmitida pelos jesuítas correspondia às exigências necessárias para a sociedade que nascia do ponto de vista da minoria dominante. A organização social da colônia e o conteúdo cultural se relacionavam harmonicamente. Uma sociedade latifundiária, escravocrata e aristocrática, sustentada por uma economia agrícola e rudimentar, não necessitava de pessoas letradas e nem de muitos para governar, mas sim de uma massa iletrada e submissa. Neste contexto, só mesmo uma educação humanística voltada para o espiritual poderia ser inserida, ou seja, uma cultura que acreditavam ser neutra (RIBEIRO, 1993, p. 15).




    Segundo Saviani (2013), o ideário pedagógico trazido no Ratio Studiorum ficou conhecido como a Pedagogia Tradicional, segundo a qual o homem é concebido por uma essência universal e imutável. Essa orientação predominou no ensino do Brasil até 1759, momento esse em que os jesuítas foram expulsos do país.




    Pedagogicamente, Leonel Franca considera que o Ratio foi aplicado com êxito inquestionável em todos os lugares. A obra educativa dos colégios jesuítas foi um dos fatores mais eficientes da Contrarreforma católica, tendo se formado neles um número expressivo de grandes intelectuais entre os quais se situam Descartes, Bossuet, Moliere, Corneille, Montesquieu, Rousseau, Diderot, Richelieu, Calderon de la Barca, Lope de Veja, Miguel de Cervantes, Vico, O’Connel, Antônio Vieira (SAVIANI, 2013, p. 57).




    Após a expulsão dos jesuítas e a extinção dos colégios religiosos, o comando da educação saiu das mãos dos missionários e passou ao controle da Coroa, pois o governo precisava resolver o problema da tamanha lacuna que se abriu na Educação. E foi justamente neste período que começava a surgir o ensino público e laico. Através do Alvará Régio de 28 de junho de 1759, o Marquês de Pombal colocou em prática as Aulas Régias de Latim, Grego, Filosofia e Retórica, as quais deveriam suprir as disciplinas oferecidas nos extintos colégios religiosos. Essas aulas eram ministradas de forma autônoma e isoladas, sem qualquer articulação entre as disciplinas e com uma quantidade mínima de professores por componente e cidade.




    O objeto desse alvará privilegiou os estudos das chamadas “humanidades”, portanto, o ensino correspondente ao nível secundário. Os estudos de nível primário, ou seja, as aulas régias de primeiras letras que compõem a parte inicial dos estudos menores serão incluídas na segunda fase da reforma regulada em lei de 1772 (SAVIANI, 2013, p. 83).




    Depois da convocação, nomeação e submissão a exames de capacitação em 1759, os primeiros professores estavam aptos a dar início as aulas nas cidades de Coimbra, Lisboa, Évora e Porto. No Brasil, apenas a partir de 1765 foram nomeados os primeiros professores porque isso acontecia a passos bem lentos.




    Mesmo com a instituição das Aulas Régias por Dom Tomás de Almeida, Diretor Geral dos Estudos do Reino, os Portugueses perceberam que a educação no Brasil continuava inerte e, por esse motivo, foram necessárias novas restruturações. Com toda a movimentação no sentido de salvar os estudos menores, ou seja, primário e secundário, alguns problemas ainda se faziam presentes, tais como: a falta de aulas de retórica, de livros didáticos, de professores especializados, de investimentos, os baixos salários dos docentes, dentre outros que acabaram com o entusiasmo do Diretor e colocaram fim não só em seu mandato, em 1771, como também na primeira fase da Reforma Pombalina (SAVIANI, 2013).




    Para a manutenção das Aulas Régias no Brasil, instituiu-se o “subsídio literário” para manutenção dos ensinos primários e médios. Esse subsídio, criado em 1772, representou, mesmo que de forma ainda obscura, uma das primeiras ações do financiamento da Educação brasileira. O “subsídio” era uma taxação, configurada em imposto que incidiria sobre carnes e bebidas (vinho, aguardente, vinagre etc.). Isso já no período da segunda fase das reformas.




    De acordo com a proposta da Real Mesa Censória, o “Subsídio Literário” destinava-se a suprir todas as necessidades financeiras da instrução pública, abrangendo os estudos menores e maiores e garantindo não apenas o pagamento dos salários e demais despesas dos professores. Além disso, atenderia também a outras necessidades como a aquisição de livros, organização de museu, criação de laboratório de física, de jardim botânico, instalação de academias de ciências físicas e de belas-artes (SAVIANI, 2013, p. 99).




    Além de ser um valor pequeno, não havia regularidade na cobrança, o que contribuía para que os professores ficassem por longos períodos sem receber seus vencimentos e sempre à espera de uma solução vinda de Portugal. Ademais, os professores geralmente não tinham preparo para a função. Essa situação de improviso e a falta de pagamento fez com que eles se tornassem “proprietários” vitalícios de suas aulas régias.




    Apesar das mudanças ocorridas na educação colonial, tais como: a criação das escolas focadas na leitura e escrita; a sistematização do ensino; a disseminação da cultura através da arte e da filosofia e a tentativa de criação de uma universidade no Brasil, observa-se que as práticas de ensino eram voltadas prioritamente para difundir a religiosidade e atender aos interesses políticos e econômicos da época. Cenário educacional esse que perdurou no período do Império e chegou à República reforçando a supremacia da classe dominante sobre os dominados e o poderio absoluto de uma minoria.




    Na primeira metade do século XVIII, Portugal era administrado com “mão de ferro” pelo Marquês de Pombal, que fez uma série de reformas educacionais que repercutiram no Brasil. Tirou o poder educacional da Igreja e colocou-o nas mãos do Estado, criando assim, um ensino pelo e para o Estado. Porém, mesmo após a expulsão dos jesuítas, em 1759, e a instauração das Aulas Régias a situação não mudou, pois o ensino continuou enciclopédico, com objetivos literários e com métodos pedagógicos autoritários e disciplinares, abafando a criatividade individual e desenvolvendo a submissão às autoridades e aos modelos antigos. Até os professores eram, em sua maioria, os mesmos que lecionavam nos colégios jesuítas. As reformas pombalinas causaram uma queda no nível do ensino e os reflexos desta reforma são sentidos até nossos dias, visto que temos uma Educação voltada para o Estado e seus interesses (RIBEIRO, 1993, p. 16).




    Pedagogicamente, essa nova organização não representou tanto avanço assim, visto que mesmo exigindo novos métodos e livros, a falta de recursos e de professores preparados ainda era uma realidade à época.




    Com a chegada da Família Real e de Dom João VI no Brasil, em 1808, as mudanças organizadas foram principalmente para atender às necessidades de sua estadia. Foram criadas academias militares, jardins botânicos, bibliotecas e museus, mas a educação ainda continuava como secundária nas prioridades do governo. Essa realidade só começou a mudar com a emancipação do país.




    Com a Independência do Brasil, em 1822, e Dom Pedro I no poder notou-se um novo interesse nos assuntos educacionais, principalmente com a criação da primeira Constituição Brasileira em 1824, a qual instituía a liberdade no ensino, ou seja, instruções primárias gratuitas a todos os cidadãos, sem restrições. A criação da Lei das Escolas de Primeiras Letras, em 1827, contribuiu para garantir a criação de escolas primárias em todos os lugarejos e municípios do Brasil, mesmo que fosse pela iniciativa privada, sem qualquer tipo de licença. “Os relatórios dos ministros do Império e dos presidentes de províncias ao longo do período imperial evidenciam as carências do ensino, o que permite concluir que o Ato Adicional de 1934 apenas legalizou a omissão do poder central nessa matéria” (SAVIANI, 2013, p. 129).




    Esse Ato Adicional alterava a Constituição e deixava a cargo das províncias o ensino elementar, o secundário e a formação de professores, ficando a cargo do poder central apenas a formação a nível superior.




    O Ato Adicional (uma emenda constitucional) foi aprovado em 12 de agosto de 1834 com o objetivo de amenizar os conflitos do período regencial. Criou as assembleias provinciais e possibilitou às mesmas, no artigo 10º parágrafo 2º, legislar sobre instrução pública e estabelecimentos próprios a promovê-la, não compreendendo as faculdades de medicina, os cursos jurídicos, academias atualmente existentes e outros quaisquer estabelecimentos de instrução que para o futuro forem criados por lei geral (NOGUEIRA, 2001, p. 108).




    A partir de 1835, foi criada a primeira Escola Normal, pois se acreditava que os professores ainda não estavam preparados para atuar na prática docente. As chamadas “Escolas Normais” ofereciam formação e capacitação para os professores atuarem na Educação Básica. Tivemos também a Reforma Couto Ferraz que contribuiu no sentido de tentar organizar o ensino através do Regulamento4, de 1854, mas que pouco favoreceu para resolver os problemas do ensino primário e secundário, uma vez que para essas etapas o público ainda era limitado. Segundo Saviani (2013), faltou efetividade para que essa Reforma fosse eficaz para resolver as questões administrativas e pedagógicas da época.




    Apesar da Reforma de Couto Ferraz (1854) não ter sido efetivada conforme necessitaria, ela cooperou para que outras reformas surgissem principalmente com o foco de organizar as instituições e os métodos de ensino a serem utilizados. Foi essa reforma que dividiu a escola primária em duas classes: uma das instruções elementares (primeiro grau) e a outra em instruções primárias superiores (segundo grau), baseadas no método do ensino simultâneo5. Tivemos também a Reforma Leôncio de Carvalho (1879), que ampliou a oferta da escolarização para as crianças de 3 a 7 anos e criou a regulamentação para o ensino superior, além da permissão para a criação particular dos cursos livres.




    Se a Lei das Escolas de Primeiras Letras procurou equacionar a questão didático-pedagógica com o método do ensino mútuo e a Reforma Couto Ferraz o fez pela via do ensino simultâneo, a Reforma Leôncio de Carvalho sinaliza na direção do método do ensino intuitivo [...]. Esse procedimento pedagógico, conhecido como método intuitivo ou lições das coisas, foi concebido com o intuito de resolver o problema da ineficiência do ensino, diante de sua inadequação às exigências sociais decorrentes da revolução industrial que se processava entre o final do século XVIII e meados do século XIX; e ao mesmo tempo, essa mesma revolução industrial viabilizou a produção de novos materiais didáticos como suporte físico do novo método de ensinar (SAVIANI, 2013, p. 138).




    À vista disso, observou-se que as idas e vindas dos projetos educacionais estavam aliadas aos interesses econômicos e políticos dos dirigentes da Monarquia, visto que nesse momento o interessante para a nobreza era ganhar dinheiro com a mão de obra escrava nos latifúndios, e não alfabetizar a maioria das pessoas. Por mais que houvesse bons projetos relacionados à instrução, o que se via era a desoficialização do ensino (SAVIANI, 2013).




    Toda a movimentação para decretar o fim da Monarquia no Brasil em 1889 teve como pano de fundo: a insatisfação de fazendeiros que se viram obrigados a libertar seus escravos com a abolição da escravatura em 1888, sem nenhuma indenização; o exército como salvadores da Pátria, depois da participação junto com a Argentina e Uruguai na Guerra contra o Paraguai, em 1870; os católicos que foram desapontados com as prisões dos bispos que foram contra a atuação dos maçons na ordem religiosa; os militares que foram impedidos de participar mais ativamente no destino do país; os republicanos que utilizaram a imprensa para se promover e atacar o Império; e, ainda, o enfraquecimento do governo justificado pelo agravamento do estado de saúde de Dom Pedro II.




    Diante desse contexto, as tropas de Marechal Deodoro da Fonseca aproveitaram das alianças e do descontentamento com os grupos supracitados e tomaram a liderança do governo, decretando o fim da Monarquia e a instauração da República no país, em 15 de novembro de 1889 (HIGA6, 2021, s/p.).




    1.1.1 Brasil Republicano: um marco importante na História do País e na Educação




    Com a Proclamação da República, iniciou-se um período cheio de esperança de mudanças, entre elas mais participação nas decisões do governo e principalmente o sonho de ter a oportunidade de eleger um Presidente, algo que foi procrastinado por mais algum tempo.




    Marechal Deodoro da Fonseca foi o primeiro Presidente do Brasil nomeado pelo Movimento Republicano, porém, com a crise econômica instaurada e a disputa da oposição pelo poder, ele renunciou após dois anos de mandato. Assumiu então, o vice-presidente Floriano Peixoto (1891-1894), dando continuidade às mudanças iniciadas.




    Na educação, os princípios adotados pelo novo regime foram: centralização, formalização e autoritarismo. Segundo Palma Filho (2005), durante o período conhecido por Primeira República (1889-1930), foram realizadas cinco reformas educacionais importantes: Reforma Benjamim Constant; Reforma Epitácio Pessoa; Reforma Rivadávia Corrêa; Reforma Carlos Maximiliano; e Reforma João Luiz Alvez, todas em âmbito nacional e referentes ao ensino secundário, pois a maior preocupação era implantar um currículo unificado para todo o país.




    Com a reforma proposta por Benjamim Constant em 8 de novembro de 1890, pela primeira vez, após a expulsão dos jesuítas, foi executada no Brasil uma diretriz educacional com abrangência em todos os níveis de ensino. O ensino secundário foi o mais atingido pela reforma. Este se encontrava resumido aos preparatórios que habilitavam o aluno ao ensino superior. Com seu cunho secundarista, a reforma caiu principalmente sobre o Colégio Pedro II. Nesse nível de ensino ela rompeu drasticamente com a tradição do currículo clássico jesuítico, para introduzir um currículo estritamente positivista. Desde então se formaram duas correntes sobre currículo. Uma tradicional, defendendo na estrutura curricular a predominância das humanidades clássicas, e a outra pleiteando mais espaço para as ciências, em nome do progresso, da técnica, do comércio, da indústria e da agricultura. A reforma teve o grande mérito de romper com o ensino humanístico, porém não cuidou de propor uma educação para a realidade vigente. O fundamental dessa reforma foi o ato de assumir um sistema de ideias expresso através do positivismo comtiano, com um conteúdo filosófico mais ou menos definido (CORRÊA, 2010, p. 354-355).




    A partir desse momento, os estados passaram a manter as escolas primárias com recursos dos impostos das mercadorias comercializadas, no entanto, iniciou-se também a distinção da educação para cada classe social: o curso secundário nas capitais era destinado para filhos de famílias de classe média, enquanto os das escolas normais ou institutos de educação eram destinados à carreira de docente e à classe baixa. Outra importante mudança foi a criação do Ensino Seriado7, em que os alunos eram distribuídos por séries.




    Vejamos a estruturação do ensino secundário que deu origem ao conhecido Ginásio Nacional, segundo Corrêa (2010, p. 356):




    1º ano: Aritmética e Álgebra elementar, Português, Francês, Latim, Geografia, Física, Desenho, Ginástica e Música.




    2º ano: Geometria preliminar, Trigonometria retilínea e Geometria espacial, Português, Francês, Latim, Geografia política e econômica especialmente do Brasil, Astronomia concreta, Desenho, Ginástica e Música.




    3º ano: Geometria geral, seu complemento algébrico, Cálculo diferencial e integral, Geometria descritiva, Latim, Inglês ou Alemão, Desenho, Ginástica e Música. Revisão de Português e Geografia.




    4º ano: Mecânica e Astronomia, Inglês ou Alemão, Grego, Desenho, Ginástica e Música. Revisão de Cálculo, Geometria, Português, Francês, Latim e Geografia.




    5º ano: Física geral, Química geral, Inglês ou Alemão, Grego. Revisão de Cálculo, Geometria, Mecânica e Astronomia, Geografia, Português, Francês e Latim.




    6º ano: Biologia, Meteorologia, Mineralogia e Geologia, História universal, Desenho e Ginástica. Revisão de Cálculo, Geometria, Mecânica, Astronomia, Física, Química, Francês, Inglês ou Alemão, Grego e Geografia.




    7º ano: Sociologia moral, noções de Direito pátrio e de Economia política, História do Brasil, História da literatura nacional, Ginástica. Revisão de Cálculo, Geometria, Mecânica, Astronomia, Física, Química, Biologia, Meteorologia, Mineralogia, Geologia, História universal, Geografia, Francês, Inglês ou Alemão, Latim e Grego.




    Neste sentido, Saviani destaca que no ano de 1890 a formação dos primeiros grupos escolares estava sob a responsabilidade do poder público estadual e que entre 1890 e 1931 foram implantadas as primeiras escolas primárias com a doutrina do Iluminismo republicano: movimento filosófico e cultural desenvolvido na Europa no século XVIII, que tinha como premissa a defesa da liberdade e da igualdade, pela valorização da razão e do conhecimento, mas sem a devida corresponsabilização do governo federal. Esses grupos funcionavam nos prédios públicos, nas câmaras municipais e em mansões importantes do interior e das capitais.




    Os grupos escolares implantados a partir de 1893 estavam sendo vistos como parceiros fundamentais para amenizar os problemas sociais, inicialmente no estado de São Paulo e posteriormente nos demais estados. Esse novo modelo de organização escolar surgido na Alemanha, no século XVIII, trouxe mudanças consideráveis no modo de divisão do trabalho dentro do ambiente escolar e no rendimento dos alunos, pois buscava um refinado no padrão de qualidade, o que consequentemente geraria uma exclusão dos alunos que não conseguiam acompanhar o padrão (SAVIANI, 2013).




    Se por um lado esse novo modelo de escola trouxe maior organização dos alunos com relação ao nível de aprendizagem e a divisão do trabalho em classes, por outro ele contribuiu ainda mais para a exclusão social, pois a seleção acabava por formar a elite e subestimar os mais carentes.




    Dentre as várias reformas estatuais acorridas a partir de 1920, apenas a reforma organizada por Sampaio Dória se preocupou com a universalização da educação primária, ou seja, oferecer um ensino de forma gratuita e obrigatória a todas as crianças com idade de iniciação escolar, com duração de dois anos. Porém, mesmo sendo a única proposta de escolarização universalizada baseada na igualdade de oportunidade, sua proposta foi muito criticada e não conseguiu ser implantada.




    A Reforma Sampaio Dória abriu um ciclo de reformas estaduais que marcou a década de 1920. Esse processo alterou a instrução pública em variados aspectos como a ampliação da rede de escolas; o aparelhamento técnico-administrativo; a melhoria das condições de funcionamento; a reformulação curricular; o início da profissionalização do magistério; a reorientação das práticas de ensino; e, mais para o final da década, a penetração do ideário escolanovista (SAVIANI, 2013, p. 175).




    Durante o período de 1889 a 1930, chamado por alguns historiadores de Velha República, tivemos 13 presidentes no Brasil, iniciando por Deodoro da Fonseca (1889 a 1891) como o primeiro após a Proclamação da República em 1889, e o último do período, Washington Luís (1926 a 1930). Tão logo, iniciou-se a chamada Era Vargas (1930 a 1945), período considerado turbulento na política e na economia de nosso país e que mereceu um destaque em nosso texto para compreender as mudanças educacionais ocorridas nesse contexto.




    Segundo Skidmore (1982), em 1930 iniciou-se um período turbulento na política do Brasil. O então Presidente, Washington Luís, quebrou o acordo de sucessão com o presidente do estado de Minas Gerais e indicou o Paulista Júlio Prestes para a eleição à Presidência da República. Revoltados com a postura do Presidente, os mineiros, os paraibanos, os gaúchos e os opositores de outros estados criaram a Aliança Liberal, partido esse que lançou Getúlio Vargas como candidato à Presidência. O partido liberal contou ainda com o apoio de políticos militares, intelectuais e trabalhadores da classe média, conhecidos como liberais.




    Após o resultado das eleições, Júlio Prestes conseguiu ser eleito, mas iniciou-se um momento de conspirações, manifestações e confusões para impedi-lo de assumir o cargo de Presidente. Esse fato ficou conhecido como Golpe de Estado ou Revolução de 1930, pois antes mesmo do término do mandato de Washington ele fora deposto de seu cargo, Júlio Prestes impedido de assumir o cargo e exilado, e Getúlio Vargas alcança o Poder. “A mudança de liderança política, resultante da ascensão de Vargas à presidência, tornou-se conhecida como a Revolução de 30” (SIKDMORE, 1982, p. 25).




    Em novembro de 1930, o líder civil de um movimento armado de oposição, Getúlio Vargas, tornou-se Presidente do Brasil em caráter provisório. Os militares mais graduados, dez dias antes, haviam deposto o governo legal do Presidente Washington Luís (1926-30), com isso impedindo-o de dar posse ao candidato (Júlio Prestes) que, pelos resultados oficiais, havia derrotado Vargas na eleição presidencial de março. Pela primeira vez, desde a proclamação da República, em 1889, o candidato do governo não conseguia chegar à presidência (SKIDMORE, 1982, p. 21).




    Embora o cenário político da “Era Vargas” fosse frenético, marcado pela construção de um governo pautado no autoritarismo, na centralização de poder, negociatas para com os aliados políticos etc., houve desenvolvimento em algumas áreas, tais como: administrativa, social e econômica. Foram vários os projetos que marcaram essa nova realidade: a criação das leis trabalhistas, a criação de ferrovias, a construção de estradas, a criação de novas indústrias, o crescimento e a diversificação da produção industrial, a construção de novas cidades, ampliação do comércio interno, a criação de portos e aeroportos, aproximação com o capital estrangeiro, mudanças consideráveis também no cenário jurídico, dentre outras. Por outro lado, é importante dizer que mesmo diante desse crescimento havia uma disputa política que não deixava de interferir, trazendo transtornos ao desenvolvimento do país.
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